MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 32/2012

MODALIDADE PREGÃO (presencial)

O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.749/0001-77, torna público que está instaurando licitação, através do presente instrumento, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na modalidade PREGÃO (de forma presencial), tipo MENOR PREÇO, segundo as condições estabelecidas no presente Edital, nos seus Anexos, cujos termos, igualmente, o integram.

- Data, horário e local para a entrega dos envelopes com a documentação e proposta: até as 9 Horas e 45 minutos, do dia 05/03/2012, no Protocolo da Prefeitura Municipal de Campo Alegre, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre-SC.

A entrega dos envelopes no Serviço de Protocolo do Município é de total responsabilidade da empresa licitante, excluindo a responsabilidade do Município em receber os envelopes via Correios ou por outro meio, assim como de controlar a tramitação dos documentos até o Serviço de Protocolo do Município.

- Data, horário e local para início da realização da sessão pública do Pregão
DIA: 05/03/2012
HORA: 10 HORAS
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre-SC.

1.0 - DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

1.1 - O objeto do presente edital consiste na contratação de pessoa jurídica para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS NO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, conforme detalhamento disposto no item 8 desde edital e no Termo de Referência (Anexo IV), parte integrante deste edital. 

1.2 – Poderão participar da licitação as empresas do ramo pertinente ao objeto do presente edital e contrato que preencherem os requisitos exigidos na Habilitação. 

1.3 - Não será permitida a participação na presente Licitação, de empresas:

a) consórcios;

b) declarada inidônea por ato do Poder Público;

c) sob processo de falência ou concordata;

d) impedida de transacionar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados.

1.4 - A licitante não poderá ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços contratados através do presente certame.

1.5 - A licitante manterá durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe forem exigidas na licitação.

1.6 - A execução dos serviços deverá ser realizada seguindo a necessidade da administração e de acordo com o Termo de Referencia constante do Anexo V, parte integrante deste edital.

1.7 – O critério de julgamento será pelo requisito menor preço GLOBAL (valor global para a execução do objeto), com fixação de valor máximo.
1.8 – O valor global estimado e o máximo fixado é de  R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 

1.9 - As propostas apresentadas com valor superior ao máximo fixado (tanto global quanto unitário), estarão automaticamente desclassificadas.

2- DA APRESENTAÇÃO

2.1 - Os interessados deverão entregar, na data, horário e local indicados neste Edital 02 (dois) envelopes fechados e numerados, em cuja parte externa deverá constar:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA e/ou PREÇO

Pregão nº 32/2012

Nome da empresa licitante

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO e/ou HABILITAÇÃO 

Pregão nº 32/2012

Nome da empresa licitante

2.1.1 - O envelope nº 01 deverá conter a proposta comercial e o nº 02 a documentação necessária à habilitação;

2.1.2 - Encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações à documentação;

3 – DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Os interessados em efetuar lances verbais, manifestar intenção de recurso, e/ou participar como representante da empresa na sessão, deverão se credenciar junto ao Pregoeiro, no início da sessão de abertura do pregão, através de representante legal devidamente munido de documento que o credencie a participar do procedimento licitatório.

3.2 - O credenciamento que trata o item 3.1 poderá ser realizado das seguintes formas:

3.2.1 - Por meio de procuração pública ou particular com firma reconhecida expressando seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da representada (acompanhada do respectivo Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, para confirmação dos poderes ali estabelecidos); ou. 

3.2.2 - Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.3 - O representante deverá apresentar, também, carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique.

3.4 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada empresa licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.5 – Os documentos para o credenciamento (exceto carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique) deverão ser apresentados em fotocópia autenticada.

3.5.1 – A autenticação que trata o item 3.5 poderá ser realizada em cartório competente ou por servidor público integrante da Equipe de Apoio ou Pregoeiro (deste Pregão), ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via Internet).

3.5.1.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item 3.5.1, somente poderá ser realizada até às 9 horas e 30 minutos do dia 05/03/2012, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre
4 – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Aberta a sessão, após o credenciamento, os interessados ou os seus representantes apresentarão a Declaração, conforme modelo no Anexo II (FORA dos Envelopes nºs 1 e 2), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

4.1.1 – Em caso do licitante não apresentar a Declaração poderá preenchê-la na própria sessão, pelo licitante devidamente credenciado à sessão, utilizando o modelo padrão fornecido pela Equipe de Apoio. 

4.1.2 – Caso o licitante não compareça a sessão de julgamento e não apresente a Declaração, este estará automaticamente desclassificado. 

4.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também (FORA dos Envelopes nºs 1 e 2), Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), comprovando o enquadramento como micro empresa ou empresa de pequeno porte.

4.2.1 – A Certidão Simplificada que trata o item 4.2 deverá ser recente, não sendo aceito com data de emissão anterior a 01 de dezembro de 2011.
4.2.2 – A Certidão Simplificada de que trata o item 4.2 deverá ser apresentada em original ou fotocópia autenticada.

4.2.2.1 – A autenticação que trata o item 4.2.2 poderá ser realizada em cartório competente ou por ou servidor público integrante da Equipe de Apoio ou Pregoeiro (deste Pregão).

4.2.2.1.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item 4.2.2.1, somente poderá ser realizada até às 9 horas e 30 minutos do dia 05/03/2012, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

5 - DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1 - A proposta comercial (envelope nº. 01) deverá conter:

a) Especificação do serviço cotado, conforme discriminados no Anexo I;

b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

c) A omissão dos prazos de execução e de validade da proposta não desclassificará o proponente, sendo considerados os estipulados neste Edital;

d) Serão consideradas apenas as propostas devidamente carimbadas (ou identificadas) e assinadas, que não contenham emendas ou rasuras;

e) A falta de assinatura e carimbo na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da empresa presente à Sessão (devidamente credenciado).

f) Não serão aceitas propostas alternativas de preço oferecidas pelo mesmo licitante.

g) As propostas apresentadas com valor acima do máximo fixado no item 1.8 deste edital, serão automaticamente desclassificadas.

6 - DA HABILITAÇÃO

6.1 - Os licitantes deverão apresentar no envelope nº 02, os seguintes documentos:  

6.1.1 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1.1 - Contrato social, ou documento constitutivo. 

6.1.1.1.1 - Fica dispensado da apresentação do contrato social ou documento constitutivo a empresa que já o apresentou (cópia autenticada) no Credenciamento (item 3).
6.1.2 - HABILITAÇÃO FISCAL

6.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

6.1.2.2 - Certidão Conjunta de Débitos e Tributos Federais;

6.1.2.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas: Estadual e Municipal da sede da  licitante;

6.1.2.4 - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito - CND, com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais;

6.1.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

6.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
6.1.3 – OUTROS DOCUMENTOS

6.1.3.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da proponente com prazo de expedição não superior a 60 (sessenta) dias da abertura das propostas.

6.1.3.2 - Declaração da licitante, subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo constante do ANEXO III;

6.2 - A autenticação por servidor público de que trata o item anterior, somente poderá ser realizada até às 9 horas e 30 minutos do dia 05/03/2012, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre.

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DA HABILITAÇÃO

7.1 - Aberta a sessão do PREGÃO, no local, dia e hora definidos neste edital, o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, adotará os seguintes procedimentos:

7.1.1 - Conferência do credenciamento dos representantes legais, mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação;

7.1.2 – Apresentação da Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;

7.1.3 – Abertura do envelope contendo a proposta comercial;

7.1.4 – Classificação da proposta de menor preço GLOBAL e daquelas que contenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas comerciais escritas nas condições definidas nesta alínea, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

7.1.5 – Solicitação de lances verbais aos representantes presentes e credenciados que serão formulados individualmente e seqüencialmente, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. No caso de empate no preço das propostas escritas, será efetuado sorteio para definição da ordem de formulação dos lances verbais; 

7.1.6 – Ordenação das propostas em ordem crescente de preços e verificação da conformidade da proposta de menor preço, com as especificações e as demais exigências constantes deste Edital, após encerrada a etapa competitiva;

7.1.7 – Abertura do envelope de habilitação do licitante, cuja proposta foi classificada com menor preço, para confirmação de suas condições habilitatórias;

7.1.8 – Espaço concedido aos licitantes para manifestação de interposição de recurso quanto as fases do pregão.

7.2 – Caso não se realizem lances verbais ou a empresa não credencie representante para participar da sessão, serão considerados os preços constantes das propostas escritas;

7.3 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente, às penalidades constantes neste Edital;

7.4 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

8 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 - Concluído o julgamento, com a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor, o processo será remetido à autoridade superior para a homologação do resultado;
8.2 – Após a homologação do processo a licitante vencedora será Intimada à execução do serviço. 

8.3 – A fim de viabilizar a execução dos serviços objeto da presente licitação, o Município de Campo Alegre compromete-se a:

8.3.1 – Definir as vagas devidamente previstas em Lei a serem preenchidas por Concurso e determinar as datas para:
a) Publicação do Edital de Concurso Público;

b) Abertura e encerramento das inscrições;

c) Publicação dos resultados.            

8.3.2 – Publicar e divulgar o Edital, lista dos candidatos inscritos e o resultado final;

8.3.3 – Ceder o espaço físico para a aplicação das provas do Concurso;

8.3.4 – Ceder equipamentos e locais para realização das provas práticas;

8.3.5 – Supervisionar o Concurso Público, através de Comissão de Fiscalização de Concurso Público nomeada pelo Chefe do Poder Executivo do Município CONTRATANTE;

8.3.6 – Pagamento dos serviços conforme disposto no item 9 deste edital.

8.4 – É vedado a sub-contratação ou transferência do presente contrato, sem autorização escrita da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

8.5 - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.5.1 - São obrigações da Contratada, sob pena da aplicação das penalidades previstas neste Edital e na Lei Federal 8.666/93:

8.5.1.1 – Elaborar o edital do Concurso Público em conformidade com Constituição Federal, com a Instrução Normativa n. TC-11/2011 e com as Leis Complementares Municipais 006/2002 e 014/2003 e suas alterações, submetendo-o à Comissão de Fiscalização de Concurso Publico do Município de Campo Alegre para analise a aprovação;

8.5.1.2 – Elaborar extratos, regulamento (se for necessário) e demais atos oficiais (atas, lista de presença, modelos de fichas a ser definido pelo Município, requerimentos e outros), do início do certame até a homologação do resultado final do Concurso Público;

8.5.1.3 – Criar e Disponibilizar um endereço na Internet (vinculado ao site oficial da Contratada) específico para “hospedar” o site oficial do Concurso responsabilizando-se pelo seu pleno funcionamento por até 5 anos;

8.5.1.3.1 – O site oficial do Concurso deverá permitir acompanhamento, download dos atos oficiais, inscrição on-line dos candidatos, permitindo inclusive, a emissão do boleto bancário com o valor das inscrições depositados em conta bancária indicada pelo Município Contratante;

8.5.1.4 – Relacionar os candidatos para publicação/homologação;

8.5.1.5 – Recrutar professores e/ou profissionais de cada área específica para elaboração das provas a serem aplicadas no Concurso, que deverão conter questões originais e inéditas, sob pena da aplicação das penalidades deste edital e da lei;

8.5.1.6 – Contratar e instruir fiscais para as provas escritas e práticas, garantindo no mínimo 2 fiscais por sala e 01 por corredor, além de responsáveis pela coordenação do concurso.

8.5.1.7 – Avaliar os títulos apresentados pelos candidatos, contabilizando a respectiva pontuação prevista no edital;

8.5.1.8 – Digitar, revisar, multiplicar, montar e acondicionar as provas;

8.5.1.9 – Aplicar, corrigir e conferir a respectiva nota, conforme o caso, às provas prática, objetiva e de títulos;

8.5.1.10 – Elaborar as provas com número de questões a ser definido em conjunto com a Comissão de Fiscalização de Concurso Público; 

8.5.1.11 – Responsabilizar-se quanto a elaboração e execução do Concurso, observando o mais absoluto sigilo, até a entrega dos resultados;

8.5.1.12 – Efetuar o mapeamento, preparação, inspeção e organização dos locais de prova, com indicação visual das salas e da numeração e relação nominal dos candidatos que a utilizarão; 

8.5.1.13 – Garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais do pessoal de sua responsabilidade, envolvido na execução do Concurso;

8.5.1.14 – Emitir listagens dos resultados finais, com os candidatos aprovados por Categorias Funcionais e em ordem crescente de classificação;

8.5.1.15 – Responsabilizar-se pela conferência das inscrições, com a documentação respectiva, se for o caso;

8.5.1.16 – Responder eventuais recursos quanto a inscrições e resultados e auxiliar a Comissão de Fiscalização de Concurso Público na medida em que seja solicitado, inclusive caso se necessite prestar informações em Mandado de Segurança, outras ações judiciais, ou outras medidas administrativas, disponibilizando assistência jurídica permanente em todas as fases do concurso;

8.5.1.17 – Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe forem exigidas na licitação.

8.5.1.18 – Disponibilizar ao Município de Campo Alegre, relatórios parciais em todas as fases do certame e, ao final, em meio eletrônico, as informações relativas a homologação do concurso, conforme lay out do sistema informatizado do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (e-Sfinge);

8.5.1.19 – Repetir todo o procedimento relacionado nos itens acima, sem ônus para o Município, em caso de anulação de prova.

9 - DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado até o décimo quinto dia do mês subseqüente ao da prestação final dos serviços, não fazendo jus a licitante contratada, a qualquer participação sobre o valor arrecadado com as taxas de inscrição. 

9.2 - A despesa com a contratação do objeto do presente edital correrá por conta da seguinte dotação orçamentária do Município: 

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 03.00 – Secretaria Municipal de Administração; Unidade: 03.01 – Serviço de Administração; Função: 4 – Administração; Subfunção: 122 – Administração Geral; Programa – 05 – Coordenação e Manutenção das Atividades Administrativas; Projeto: 2.102 – Manutenção e Coordenação das Atividades da Secretaria; Elemento de Despesa: 3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (código reduzido: 24, valor estimado = R$ 65.000,00);

10 - DOS RECURSOS
10.1 - Das decisões do pregoeiro caberá recurso, desde que haja manifestação da intenção de recorrer feita durante a sessão, com registro em ata da síntese de suas razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, contados a partir do término do prazo do recorrente. A licitante que apresentou a intenção do recurso terá prazo de 3 (três) dias consecutivos para protocolizar as razões do recurso 

10.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo;

10.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

10.4 - A falta de manifestação do licitante de interpor recurso no decorrer da sessão pública de abertura do pregão, importará a decadência do direito de recurso e será adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

11 - DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO

11.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, deixar de cumprir parcial ou totalmente as cláusulas contratuais, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou atrasar a entrega do serviço, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Campo Alegre pelo prazo de até 5 (cinco) anos e estará sujeito também à aplicação de multas, conforme segue:

- Multa de 20% sobre o valor total do contrato, pela recusa (expressa ou tácita) na prestação do serviço ou desistência da proposta, ou pela inserção de questão(ões) plagiada(as), ainda que parcialmente, em quaisquer das provas a serem utilizadas no concurso público;

- Multa de 10% sobre o valor total dos serviços não prestados, no caso de atraso ou paralisação injustificada dos serviços;

- Penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.2 - Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 

11.3 - As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

11.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - A licitação poderá ser revogada em qualquer de suas fases, por motivos de oportunidade e conveniência administrativa, devidamente justificados, sem que caiba aos respectivos participantes direito a reclamação ou indenização;

12.2 - A participação no presente processo licitatório implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor;

12.3 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município Campo Alegre/SC, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8666/93, sobre o valor inicial contratado. 

12.4 - Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

12.5 - Da sessão pública para realização do pregão será lavrada ATA circunstanciada, que registrará os fatos ocorridos durante a sessão, o registro dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, a análise da documentação exigida para habilitação e a intenção de interposição de recursos.

12.6 – Para obter cópia deste Edital e anexos, os interessados deverão acessar o site  www.campoalegre.sc.gov.br .

12.7 - Quaisquer informações deverão ser solicitadas por escrito, e encaminhadas ao protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292 – Centro, Campo Alegre, onde será respondido também por escrito e divulgado a consulta e resposta no site acima informado. 

12.8 – Eventuais impugnações ao Edital, somente serão recebidas (obedecido o prazo imposto pela Lei de Licitações) em sua via original, protocolizada (no Protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292 – Centro, Campo Alegre-SC).

12.9 – Qualquer informação, alteração, complemento, revogação ou anulação ao edital será disponibilizado no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br), e é de total responsabilidade da empresa participante a verificação no mesmo. 

12.10 - Os casos omissos no presente Edital serão analisados de acordo com a Lei nº 10.520/02 e 8.666/93, suas alterações e demais legislação em vigor, pertinentes à matéria.

12.11 - O resumo do presente Edital será publicado no Diário Oficial do Município (www.diariomunicipal.sc.gov.br), e ainda, a sua íntegra disponibilizada no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br).

12.12 – A entrega dos envelopes de proposta e documentos no Protocolo da Prefeitura Municipal é de total responsabilidade da empresa licitante.

12.13 - A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8666/93). 

12.14 – Fazem parte integrantes deste Edital;

ANEXO I – Modelo Planilha para Cotação de Preços;

ANEXO II – Modelo Declaração Cumprimento Requisitos de Habilitação;

ANEXO III – Modelo Declaração Inexistência de Fatos Impeditivos.

ANEXO IV – Termo de Referência

ANEXO V – Minuta Contratual

Campo Alegre/SC, 17 de fevereiro de 2012.

VILMAR GROSSKOPF

Prefeito Municipal

PIERRE ANDRADE DOS SANTOS

Assessor Jurídico

OAB/SC n. 15.760

ANEXO I

(PROCESSO LICITATÓRIO nº 32/2012, modalidade Pregão)

(MODELO PLANILHA PARA COTAÇÃO DE PREÇO)

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

PROPOSTA

(PROCESSO LICITATÓRIO nº 32/2012, modalidade Pregão)

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	VALOR GLOBAL 



	1
	ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS NO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC.
	Serviço
	01
	


VALIDADE DA PROPOSTA: _____ dias (não inferior a 60 dias)

CARIMBO E ASSINATURA:

ANEXO II

(PROCESSO LICITATÓRIO nº 32/2012, modalidade Pregão)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO



(Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ Nº ________________________ sediada (endereço completo) _____________________________________________________________ declara, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para a participação no presente processo licitatório, modalidade Pregão nº 32/2012.


__________________ de __________ de _____

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

ANEXO III

(PROCESSO LICITATÓRIO nº 32/2012, modalidade Pregão)

DECLARAÇÃO



(Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ Nº __________________ sediada (endereço completo) _____________________

__________________________________________  declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



__________________ de __________ de _____

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

ANEXO IV

TERMO DE REFERÊNCIA

(PROCESSO LICITATÓRIO nº 32/2012, modalidade Pregão)

1 – OBJETO

SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS NO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, compreendendo: a elaboração de editais; preparo do edital de convocação para as provas; elaboração, impressão e empacotamento de provas; coordenação das provas escritas, de títulos (para os cargos de Professor I ao XI e de Especialista em assuntos educacionais) e práticas (no cargo de Agente Operacional III, nas funções de Operador de Máquinas e Equipamentos, Veículos Pesados e Agente de Manutenção, no cargo de Motorista na função de Motorista de Veículos Leves e Motorista da Saúde, e o cargo de Agente Operacional V), correção das provas objetivas através de equipamento de leitura ótica, apresentação do resultado, respostas à eventuais recursos, contratação de fiscais, apoio técnico-jurídico em todas as etapas do certame, dentre outras obrigações estabelecidas.

2 – DAS NORMAS E CONDIÇÕES


É de responsabilidade da empresa elaborar o edital do Concurso Público em conformidade com Constituição Federal, com a Instrução Normativa n. TC-11/2011 e com as Leis Complementares Municipais 006/2002 e 014/2003 e suas alterações, submetendo-o à Comissão de Fiscalização de Concurso Publico do Município de Campo Alegre para analise a aprovação;

Cabe a empresa elaborar extratos, regulamento (se for necessário) e demais atos oficiais (atas, lista de presença, modelos de fichas a ser definido pelo Município, requerimentos e outros), do início do certame até a homologação do resultado final do Concurso Público;


Criar e disponibilizar um endereço na Internet (vinculado ao site oficial da Contratada) específico para “hospedar” o site oficial do Concurso responsabilizando-se pelo seu pleno funcionamento por até 5 anos;


O site oficial do Concurso deverá permitir acompanhamento, download dos atos oficiais, inscrição on-line dos candidatos, permitindo inclusive, a emissão do boleto bancário com o valor das inscrições depositados em conta bancária indicada pelo Município Contratante;


Relacionar os candidatos para publicação/homologação;


Recrutar professores e/ou profissionais de cada área específica para elaboração das provas a serem aplicadas no Concurso, que deverão conter questões originais e inéditas, sob pena da aplicação das penalidades deste edital e da lei;


Contratar e instruir fiscais para as provas escritas e práticas, garantindo no mínimo 2 fiscais por sala e 01 por corredor, além de responsáveis pela coordenação do concurso.


Avaliar os títulos apresentados pelos candidatos, contabilizando a respectiva pontuação prevista no edital;


Digitar, revisar, multiplicar, montar e acondicionar as provas;


Aplicar, corrigir e conferir a respectiva nota, conforme o caso, às provas prática, objetiva e de títulos;


Elaborar as provas com número de questões a ser definido em conjunto com a Comissão de Fiscalização de Concurso Público; 


Responsabilizar-se quanto a elaboração e execução do Concurso, observando o mais absoluto sigilo, até a entrega dos resultados;


Efetuar o mapeamento, preparação, inspeção e organização dos locais de prova, com indicação visual das salas e da numeração e relação nominal dos candidatos que a utilizarão; 


Garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais do pessoal de sua responsabilidade, envolvido na execução do Concurso;


Emitir listagens dos resultados finais, com os candidatos aprovados por Categorias Funcionais e em ordem crescente de classificação;


Responsabilizar-se pela conferência das inscrições, com a documentação respectiva, se for o caso;


Responder eventuais recursos quanto a inscrições e resultados e auxiliar a Comissão de Fiscalização de Concurso Público na medida em que seja solicitado, inclusive caso se necessite prestar informações em Mandado de Segurança, outras ações judiciais, ou outras medidas administrativas, disponibilizando assistência jurídica permanente em todas as fases do concurso;


Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe forem exigidas na licitação.


Disponibilizar ao Município de Campo Alegre, relatórios parciais em todas as fases do certame e, ao final, em meio eletrônico, as informações relativas a homologação do concurso, conforme lay out do sistema informatizado do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (e-Sfinge);


Repetir todo o procedimento relacionado nos itens acima, sem ônus para o Município, em caso de anulação de prova.

A empresa contratada deverá estabelecer o preço considerando todas as despesas com:

- elaboração das questões específicas e questões gerais;

- impressão de todas as provas;

- fiscais de provas;

- despesas com viagem (combustível, alimentação e hospedagem);

- despesas administrativas mensais;

- impostos e lucros da empresa. 

3 – Das Provas
3.1 – A empresa contratada deverá realizar prova escrita objetiva com questões específicas e questões gerais para todos os cargos descritos nas tabelas do item 4.

3.2 – A empresa contratada deverá realizar prova prática para os seguintes cargos: 

a) Agente Operacional III – Operador de Máquinas e Equipamentos

b) Agente Operacional III - Veículos Pesados

c) Agente Operacional III - Agente de Manutenção

d) Motorista - Motorista de Veículos Leves

e) Motorista - Motorista da Saúde

f) Agente Operacional V - Pedreiro/carpinteiro

3.3 – A empresa contratada deverá aplicar a prova de Títulos, com a conseqüente avaliação dos títulos apresentados pelos candidatos, para concorrer aos cargos de Professores I ao XI e para o Cargo de Especialista em Assuntos Educacionais descritos na Tabela no item 4.1 deste Termo de Referência.
4 – CARGOS E FUNÇÕES: 

4.1 - Para os PROFISSIONAIS DE MAGISTÉRIO, nos cargos de Professor I ao XI e para o cargo de Especialista em Assuntos Educacionais, será realizada prova escrita objetiva e de títulos. Segue tabela de cargo, função, nº de vagas e escolaridade para os profissionais do magistério municipal.
	PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

	Cód.
	Cargo
	Função
	Vagas
	Escolaridade

	2
	Professor I - Educação infantil e anos iniciais (ensino fundamental)
	Professor da educação infantil e anos iniciais (ensino fundamental)
	3
	Formação em nível superior, com licenciatura plena em Pedagogia/Normal Superior – Habilitação em Educação Infantil e Anos Iniciais;

	3
	Professor II
	Professor de educação física
	2
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	4
	Professor III
	Professor de arte
	5
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	5
	Professor IV
	Professor de inglês
	RT
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	6
	Professor V
	Professor de língua portuguesa
	RT
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	7
	Professor VI 
	Professor de matemática
	1
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	8
	Professor VII
	Professor de ciências
	1
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	9
	Professor VIII
	Professor de geografia
	1
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	10
	Professor IX
	Professor de história
	RT
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	11
	Professor X
	Professor de ensino religioso
	1
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	12
	Professor XI
	Professor de educação especial
	1
	Formação superior, com licenciatura plena específica na área.

	13
	Especialista em assuntos educacionais
	Especialista em assuntos educacionais
	1
	Formação superior em Pedagogia com habilitação em Gestão Escolar ou formação superior em Pedagogia, com pós graduação específica na área, conforme Art. 61 da Lei Federal n. 9.394/96 - LDB.


4.2 – Para os cargos de Agente Operacional III (nas funções de Operador de Máquinas e Equipamentos, Veículos Pesados e Agente de Manutenção), Motorista (nas funções de Motorista de Veículos Leves e Motorista da Saúde), e Agente Operacional V serão realizadas provas escrita objetiva e prática. 
4.3 – Para os demais cargos será realizada prova escrita.
Segue tabela de cargo, função, nº de vagas e escolaridade para todos os cargos (exceto magistério).

	Cód.
	Cargo
	Função
	Vagas
	Escolaridade

	2
	Assistente Social
	Assistente Social
	RT
	Superior em Assistência Social

	3
	Bibliotecário
	Bibliotecário
	RT
	Superior em Biblioteconomia

	4
	Contador
	Contador
	1
	Superior em Contabilidade

	5
	Enfermeiro
	Enfermeiro
	1
	Superior em Enfermagem

	6
	Engenheiro
	Engenheiro Civil
	2
	Superior em Engenharia Civil

	7
	Farmacêutico
	Farmacêutico
	1
	Superior em Farmácia

	8
	Fisioterapeuta
	Fisioterapeuta
	RT
	Superior em Fisioterapia

	9
	Fonoaudiólogo
	Fonoaudiólogo
	RT
	Superior em Fonoaudiologia

	10
	Médico I
	Médico I
	1
	Superior em medicina

	11
	Médico II
	Médico II
	2
	Superior em medicina

	12
	Médico Vetertinário
	Médico Veterinário
	RT
	Superior em Medicina Veterinária

	13
	Nutricionista
	Nutricionista
	1
	Superior em Nutrição

	14
	Odontólogo I
	Odontólogo I
	RT
	Superior em Odontologia

	15
	Odontólogo II
	Odontólogo II
	RT
	Superior em Odontologia

	16
	Psicólogo
	Psicólogo
	1
	Superior em Psicologia

	17
	Terapêuta Ocupacional
	Terapêuta Ocupacional
	RT
	Superior em terapia Ocupacional

	18
	Técnico em Nível Médio
	Técnico em Contabilidade
	RT
	Curso Técnico em contabilidade 

	18
	Técnico em Nível Médio
	Técnico Agrícola
	RT
	Curso Técnico em Agricultura

	18
	Técnico em Nível Médio
	Técnico de Enfermagem
	RT
	Curso de nível médio e curso técnico em enfermagem 

	19
	Fiscal
	Fiscal de Obras, Posturas e Meio Ambiente 
	RT
	Curso de nível médio e curso técnico em contabilidade  

	19
	Fiscal
	Fiscal de Tributos Municipais
	RT
	Curso de nível médio e curso técnico em contabilidade  

	20
	Agente Administrativo II
	Agente Administrativo II
	RT
	Ensiso médio e conhecimentos em informática 

	22
	Instrutor de Música
	Instrutor de Música - Instrumentos - ACORDEON
	1
	Ensino médio e comprovação de cursos de formação do instrumento específico e/ou curso profiissionalizante na área de atuação

	22
	Instrutor de Música
	Instrutor de Música - Instrumentos - GUITARRA
	RT
	Ensino médio e comprovação de cursos de formação do instrumento específico e/ou curso profiissionalizante na área de atuação

	24
	Agente Operacional III
	Operador de Máquinas e Equipamentos
	2
	Ensino fundamental, CNH "E", aprovação em prova prática

	24
	Agente Operacional III
	Veículos Pesados
	2
	Ensino fundamental, CNH "E", aprovação em prova prática

	24
	Agente Operacional III
	Agente de Manutenção
	1
	Ensino fundamental e prova prática

	25
	Motorista
	Motorista de Veículos Leves
	RT
	4ª série do 1º grau, CNH "D e E", aprovação em prova prática

	25
	Motorista
	Motorista da Saúde
	RT
	4ª série do 1º grau, CNH "D e E", aprovação em prova prática

	27
	Agente Operacional II
	Vigia
	2
	Alfabetizado

	28
	Auxiliar de Odontologia
	Auxiliar de Odontologia
	RT
	Ensino fundamental

	29
	Agente Operacional I
	Auxiliar de Serviços Gerais
	2
	Ensino fundamental

	29
	Agente Operacional I
	Auxiliar Operacional (Gari)
	3
	Ensino fundamental

	30
	Médico III
	Médico III - Ginecologista
	1
	Superior em Medicina/Especialidade

	30
	Médico III
	Médico III - Pediatra
	1
	Superior em Medicina/Especialidade

	31
	Agente Administratrivo III
	Agente Administratrivo III
	RT
	Superior em Administração, Ciências Contábeis, Direito, Economia ou outra formação superior com pós-graduação em Administração Pública e conhecimentos em informática

	31
	Agente Administratrivo III
	Agente Administratrivo III - Educação
	1
	Superior em Pedagogia e conhecimento em informática

	32
	Médico IV****
	Médico Plantonista
	2
	Superior em Medicina com Especialidade Médica

	33
	Agente Operacional IV
	Agente Operacional IV
	RT
	Ensino médio

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Bateia de Cima e Papanduvinha - I
	RT
	Ensino fundamental, conclusão com aproveitamento de curso introdutório de formação inicial e continuada

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Cubatão e Tijucume - I
	RT
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Ribeirão do Meio e Mato Bonito - I
	RT
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Ximbuva, Cãozinho e Onça Parda - I 
	RT
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Santana - I
	RT
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Rodeio Grande e Rodeio de Santa Cruz - I
	RT
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Campinas e Bateias do Meio - I
	RT
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Bateias de Baixo - II
	1
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Pirizal e Papanduva - II
	1
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Avenca e Queimados - II
	1
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Saltinho, Lavrinha e Mutirão - II
	1
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Bairro Santo Antonio - III
	RT
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Bela Vista - III
	RT
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Vila Cedros - III
	1
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	Bairro Belo Horizonte - III
	RT
	

	34
	Agente Comunitário de Saúde
	São Miguel - III
	1
	

	35
	Instrutor de Informática
	Instrutor de Informática
	1
	Tecnico em nível médio em informática ou processamentro de dados

	37
	Agente Operacional V
	Pedreiro/carpinteiro
	7
	Ensino fundamental e prova prática

	84
	Atendente de Sala
	Atendente de Sala
	6
	Ensino Médio

	85
	Técnico em Edificações
	Técnico em Edificações
	1
	Curso Técnico em Edificações

	86
	Arquiteto
	Arquiteto
	1
	Superior em Arquitetura e Urbanismo


5. Cronograma a ser cumprido pela empresa vencedora
5.1 – A empresa vencedora deverá cumprir os prazos estabelecidos no cronograma abaixo.
5.1.1 – Os prazos poderão sofrer alterações conforme necessidade do Município.
	Descrição
	Prazo para execução do serviço

	Apresentação da Minuta do Edital do Concurso Público e minuta de ficha de inscrição
	Até 3 dias consecutivos, contados da homologação do processo licitatório

	Inscrições para o Concurso Público
	Até 15 dias consecutivos contados da data da primeira publicação do edital

	Homologação das inscrições
	Até 2 dias consecutivos contados do encerramento das inscrições

	Para apresentação da lista de candidatos com inscrições deferidas e indeferidas (após julgamento dos recursos, se houver) 
	Até 3 dias úteis

	Aplicação da prova escrita objetiva
	Até 10 dias contados da publicação das inscrições homologadas

	Gabarito Provisório
	Divulgado no dia da prova escrita objetiva após seu encerramento

	Aplicação da prova prática
	7 dias consecutivos contados da aplicação da prova escrita objetiva 

	Resultado de classificação final e entrega de todos os documentos relativos ao Concurso Público, inclusive em meio digital para serem enviados ao TCE/SC
	Até 20 dias consecutivos após a realização da prova prática 


Campo Alegre, 16 de fevereiro de 2012.
VILMAR GROSSKOPF

Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE

Secretária Municipal de Administração e Finanças

ANEXO V 

(PROCESSO LICITATÓRIO nº 32/2012, modalidade Pregão)

MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO N° ______/2012.
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE E DE OUTRO LADO ______________________
  



         Pelo presente instrumento particular de contrato de realização de obra que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE - SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.749/0001-77, com sede à Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, VILMAR GROSSKOPF, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado _____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _________________________________, com sede a Rua _____________________, nº ___, Bairro _______________, cidade ________________________-____, representada por _______________________, CPF nº _____________________, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, tem entre si certo e ajustado o seguinte (em decorrência a homologação do processo licitatório nº 32/2012):

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste Contrato é a ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS NO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, conforme detalhamento disposto no item 8 do edital do processo licitatório nº 32/2012, modalidade Pregão, e no seu Termo de Referência (Anexo IV). 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente contrato tem como fundamento legal a Constituição Federal, a Instrução Normativa n. TC-11/2011, as Leis Complementares Municipais 006/2002 e 014/2003 e suas alterações, a Lei Orgânica do Município de Campo Alegre, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações pertinentes à matéria.
CLÁUSULA TERCEIRA - REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS A CONTRATADA

A título de remuneração pelos serviços executados a CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

Parágrafo Primeiro – O pagamento será efetuado até o décimo quinto dia do mês subseqüente ao da prestação final dos serviços, não fazendo jus a licitante contratada, a qualquer participação sobre o valor arrecadado com as taxas de inscrição. 

Parágrafo Segundo – Na Nota Fiscal de Prestação de Serviços deverá estar destacado e será retido o percentual de 5% (cinco por cento) referente o ISS, conforme Legislação Municipal vigente, exceto em casos de não incidência.

CLÁUSULA QUARTA  - DA VIGÊNCIA

O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e terá o seu vencimento depois de concluído todo o objeto do concurso público.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa com a contratação do objeto do este contrato correrá por conta da seguinte dotação orçamentária do Município: 

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 03.00 – Secretaria Municipal de Administração; Unidade: 03.01 – Serviço de Administração; Função: 4 – Administração; Subfunção: 122 – Administração Geral; Programa – 05 – Coordenação e Manutenção das Atividades Administrativas; Projeto: 2.102 – Manutenção e Coordenação das Atividades da Secretaria; Elemento de Despesa: 3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (código reduzido: 24);

CLÁUSULA SEXTA –  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se:

- Definir as vagas devidamente previstas em Lei a serem preenchidas por Concurso e determinar as datas para:
a) Publicação do Edital de Concurso Público;

b) Abertura e encerramento das inscrições;

c) Publicação dos resultados.            

- Publicar e divulgar o Edital, lista dos candidatos inscritos e o resultado final;

- Ceder o espaço físico para a aplicação das provas do Concurso;

- Ceder equipamentos e locais para realização das provas práticas;

- Supervisionar o Concurso Público, através de Comissão de Fiscalização de Concurso Público nomeada pelo Chefe do Poder Executivo do Município CONTRATANTE;

- Pagamento dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se:

– Elaborar o edital do Concurso Público em conformidade com Constituição Federal, com a Instrução Normativa n. TC-11/2011 e com as Leis Complementares Municipais 006/2002 e 014/2003 e suas alterações, submetendo-o à Comissão de Fiscalização de Concurso Publico do Município de Campo Alegre para analise a aprovação;

– Elaborar extratos, regulamento (se for necessário) e demais atos oficiais (atas, lista de presença, modelos de fichas a ser definido pelo Município, requerimentos e outros), do início do certame até a homologação do resultado final do Concurso Público;

– Criar e Disponibilizar um endereço na Internet (vinculado ao site oficial da Contratada) específico para “hospedar” o site oficial do Concurso responsabilizando-se pelo seu pleno funcionamento por até 5 anos;

      O site oficial do Concurso deverá permitir acompanhamento, download dos atos oficiais, inscrição on-line dos candidatos, permitindo inclusive, a emissão do boleto bancário com o valor das inscrições depositados em conta bancária indicada pelo Município Contratante;

– Relacionar os candidatos para publicação/homologação;

– Recrutar professores e/ou profissionais de cada área específica para elaboração das provas a serem aplicadas no Concurso, que deverão conter questões originais e inéditas, sob pena da aplicação das penalidades deste edital e da lei;

– Contratar e instruir fiscais para as provas escritas e práticas, garantindo no mínimo 2 fiscais por sala e 01 por corredor, além de responsáveis pela coordenação do concurso.

– Avaliar os títulos apresentados pelos candidatos, contabilizando a respectiva pontuação prevista no edital;

– Digitar, revisar, multiplicar, montar e acondicionar as provas;

– Aplicar, corrigir e conferir a respectiva nota, conforme o caso, às provas prática, objetiva e de títulos;

– Elaborar as provas com número de questões a ser definido em conjunto com a Comissão de Fiscalização de Concurso Público; 

– Responsabilizar-se quanto a elaboração e execução do Concurso, observando o mais absoluto sigilo, até a entrega dos resultados;

– Efetuar o mapeamento, preparação, inspeção e organização dos locais de prova, com indicação visual das salas e da numeração e relação nominal dos candidatos que a utilizarão; 

– Garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais do pessoal de sua responsabilidade, envolvido na execução do Concurso;

– Emitir listagens dos resultados finais, com os candidatos aprovados por Categorias Funcionais e em ordem crescente de classificação;

– Responsabilizar-se pela conferência das inscrições, com a documentação respectiva, se for o caso;

– Responder eventuais recursos quanto a inscrições e resultados e auxiliar a Comissão de Fiscalização de Concurso Público na medida em que seja solicitado, inclusive caso se necessite prestar informações em Mandado de Segurança, outras ações judiciais, ou outras medidas administrativas, disponibilizando assistência jurídica permanente em todas as fases do concurso;

– Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe forem exigidas na licitação.

– Disponibilizar ao Município de Campo Alegre, relatórios parciais em todas as fases do certame e, ao final, em meio eletrônico, as informações relativas a homologação do concurso, conforme lay out do sistema informatizado do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (e-Sfinge);

– Repetir todo o procedimento relacionado nos itens acima, sem ônus para o Município, em caso de anulação de prova.

CLÁUSULA OITAVA - COMPETÊNCIA 

A Coordenação do Concurso Público é de responsabilidade da CONTRATANTE, sendo exercida através da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, destinada para esta finalidade e nomeada pelo Prefeito Municipal, a quem competirá a supervisão e acompanhamento das atividades específicas, bem como no que se refere exclusivamente ao objeto contratado.

Parágrafo Único - A execução das provas do Concurso é de responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

A Fiscalização do objeto do presente Contrato fica por conta da Comissão de Fiscalização de Concurso Publico do Município de Campo Alegre, constituída para este fim.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

O contratado que não mantiver a proposta, deixar de cumprir parcial ou totalmente as cláusulas contratuais, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou atrasar a entrega do serviço, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Campo Alegre pelo prazo de até 5 (cinco) anos e estará sujeito também à aplicação de multas, conforme segue:

- Multa de 20% sobre o valor total do contrato, pela recusa (expressa ou tácita) na prestação do serviço ou desistência da proposta, ou pela inserção de questão(ões) plagiada(as), ainda que parcialmente, em quaisquer das provas a serem utilizadas no concurso público;

- Multa de 10% sobre o valor total dos serviços não prestados, no caso de atraso ou paralisação injustificada dos serviços;

- Penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 

As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes em virtude de inadimplemento de qualquer cláusula ou condição, sendo que a parte prejudicada deverá, primeiramente, notificar a parte inadimplente, determinando que a inadimplência seja sanada dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da notificação.

Parágrafo Único – Decorrido esse prazo e não tendo sido sanada a inadimplência a parte inadimplente incorrerá na dissolução do contrato, independente de ação judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Aplicam-se a execução deste contrato e aos casos omissos os preceitos de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

O presente contrato não implica em vínculo empregatício de qualquer espécie, ficando o CONTRATANTE desobrigado do pagamento de verbas trabalhistas, previdenciárias e securitárias.

 As partes elegem o Foro da Comarca de São Bento do Sul -SC para dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro,  pôr mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Campo Alegre, ____ de _________ de 2012.

 VILMAR GROSSKOPF                                       XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
        Contratante                                                     
                   Contratada

          

PIERRE ANDRADE DOS SANTOS

Assessor Jurídico

OAB nº 15.760
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